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As contas de Beltrano

As contas sdo muito mais que um conceito contébil ou aritmético

N&o é raro ouvir, aqui ou acola, um comentario critico questionando a aprovagao ou a reprovacdo das contas
desse ou daguel e gestor.

Geralmente tai's observactes sdo guiadas pela simpatia, antipatia, identificacdo ou rejeicdo em relacéo ao
governante. Quando a pessoa se identifica com as suas ideias ou concorda com Seus projetos, considera que o
dever do tribunal de contas é o de aprovar e aplaudir o referido mandatério. De outro lado, quando se é
0pO0si¢ao, exige-se que as contas sejam sumariamente reprovadas e os administradores penalizados com o
rigor maximo autorizado pelalei.

Mas ndo é assim que deve ser. O juizo deve ser técnico e imparcial.

A incompreensdo sobre o papel dos tribunais de contas néo é recente. Em 1888, dois anos antes da criacéo do
Tribunal de Contas da Uni&o, no seu romance ‘Os Maias', Eca de Queiroz colocou na boca do personagem
Carlos umaindagacao que até hoje € compartilhada por muitos:. “ Que diabo se faz no Tribunal de Contas?’

E aresposta do personagem Taveira traz a marca irénica do romancista portugués: “Faz-se um bocado de tudo parar
contas.”

E apalavra*“contas’ que gera alguma confusio. Numa acepcdo mais comum, “contas’ remete a operacdes aritmétice
subtracdo, multiplicacdo e divisdo. Um responsavel por fraude nas contas seria alguém que manipularia os dados nur
receitas ou superfaturar pagamentos. Em outra perspectiva ultrapassada, analisar as contas limitar-se-ia a verificacéo
demonstrativos contébeis dos 6rgdos publicos, tais como balangos orcamentério, financeiro e patrimonial.

Na realidade, quando apreciam ou julgam as contas de determinado administrador os 6rgéos de controle consideram

de dados. “Contas’ é a denominacéo de um conjunto de informacdes que se possa obter, direta ou indiretamente, are
gestdo, desde que garantida a sua confiabilidade e permitida a avaliagéo da legalidade, |legitimidade, eficécia, eficién
dessa gestdo. Tais informagdes ndo séo restritas a documentos contébeis, mas também envolvem rel atorios de gestdo
desempenho na execucéo de politicas publicas etc.

Assim, no contexto do direito publico, do controle externo e da auditoria governamental, “ contas’ € muito mais que
aritmético.

Por isso, em diversos paises os 6rgaos de controle comegam a ser designados como tribunais da governanca publica,
consideram, para além da regularidade da arrecadacéo e da despesa publicas e da legitimidade e economicidade das ¢
resultados al cangados na consecucao de objetivos programéticos e na concretizacdo de direitos fundamentais, como e
seguranca e a protecdo ao meio ambiente.

Os crescentes desafios de uma sociedade em acel erada transformacado, em virtude, entre outros fatores, das inovacoe:
climéticas, exigem que as institui¢des de controle, em todos os niveis, atuem com maior independéncia, imparcialida
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